
EMENDA À MP 636, DE 26 de dezembro de 2013 

EMENDA ADITIVA 

 
Acrescente-se onde couber, novo artigo à MP 636, de 26 de dezembro de 
2013, com a seguinte redação: 
 
Art. xx  O artigo 8º-A da Lei nº 11.775, de 17 de setembro de 2008, passa a 
viger com a seguinte redação: 
 

 

“Art. 8º-A. Fica a Advocacia-Geral da União autorizada a adotar as 

seguintes medidas de estímulo à liquidação ou à renegociação de 

dívidas originárias de operações de crédito rural, cujos ativos 

tenham sido transferidos para o Tesouro Nacional e os respectivos 

débitos, não inscritos na Dívida Ativa da União, estejam sendo 

cobrados judicialmente pela Procuradoria-Geral da União: 

 

I - concessão de descontos, conforme quadro constante do Anexo IX 

desta Lei, para a liquidação da dívida até 30 de dezembro de 2014, 

devendo incidir o desconto percentual sobre a soma dos saldos 

devedores por mutuário na data da renegociação e, em seguida, ser 

aplicado o respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo 

devedor; 

 

II - permissão de renegociação do total dos saldos devedores das 

operações até 30 de dezembro de 2014, observadas as seguintes 

condições: 

 

a) prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amortizações em 

parcelas semestrais ou anuais, de acordo com o fluxo de receitas 

do mutuário; 

 

b) concessão de desconto percentual sobre as parcelas da dívida 

pagas até a data do vencimento renegociado, conforme quadro 

constante do Anexo X desta Lei, aplicando-se, em seguida, uma 
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fração do respectivo desconto de valor fixo por faixa de saldo 

devedor; 

c) a fração do desconto de valor fixo a que se refere a alínea c 

deste inciso será aquela resultante da divisão do respectivo 

desconto de valor fixo previsto no quadro constante do Anexo X 

desta Lei pelo número de parcelas renegociadas conforme a alínea 

a deste inciso; 

 

d) o total dos saldos devedores será considerado na data da 

renegociação, para efeito de enquadramento nas faixas de 

desconto; 

 

e) pagamento da primeira parcela no ato da renegociação. 

 

§ 1º Para a liquidação das operações de que trata este artigo, os 

mutuários que financiaram atividades na área de atuação da 

Sudene, exceto em Municípios localizados em área de cerrado, a 

serem definidos pelos Ministros de Estado da Integração Nacional, 

da Fazenda e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, farão jus a 

desconto adicional de 10 (dez) pontos percentuais, a ser somado 

aos descontos percentuais previstos no quadro constante do Anexo 

IX desta Lei. 

 

§ 2º A adesão à renegociação de que trata este artigo importa em 

confissão plena e irretratável da dívida e autorização à Advocacia-

Geral da União para promover a suspensão do processo de 

execução, ficando suspenso o respectivo prazo prescricional, até o 

efetivo cumprimento do ajuste. 

 

§ 3º O valor das parcelas, por ocasião do pagamento, será acrescido 

de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, nos termos 

do § 1º do art. 2º da Lei no 9.469, de 10 de julho de 1997, sendo o 
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referido acréscimo dispensado, quando todas as parcelas foram 

antecipadas para liquidação da dívida consolidada. 

§ 4º Os bens penhorados em garantia da execução deverão desta 

forma permanecer, para a garantia da renegociação, até a quitação 

integral do débito, ressalvado o disposto no art. 59 desta Lei. 

 

§ 5º Caberá a cada parte arcar com os honorários de seu advogado 

e ao devedor o pagamento das demais despesas processuais. 

 

§ 6º O descumprimento do parcelamento resultará na perda dos 

benefícios e no imediato prosseguimento da execução, retornando 

o valor do débito à situação anterior, deduzido o valor integral 

referente às parcelas pagas. 

 

§ 7º As dívidas oriundas de operações de crédito rural ao amparo 

do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o 

Desenvolvimento dos Cerrados - PRODECER - Fase II, cuja cobrança 

judicial esteja sendo efetuada pela Procuradoria-Geral da União, e 

que forem liquidadas ou renegociadas até 30 de dezembro de 2012, 

farão jus a um desconto adicional de 10 (dez) pontos percentuais, a 

ser somado aos descontos percentuais previstos nos quadros 

constantes dos Anexos IX e X desta Lei. 

 

§ 8º As condições estabelecidas neste artigo serão estendidas às 

dívidas originárias de operações do Prodecer - Fase II, do Programa 

de Financiamento de Equipamentos de Irrigação - PROFIR e do 

Programa Nacional de Valorização e Utilização de Várzeas Irrigáveis 

- PROVÁRZEAS, contratadas com o extinto Banco Nacional de 

Crédito Cooperativo, cujos ativos foram transferidos para o 

Tesouro Nacional e estejam sendo cobrados judicialmente pela 

Procuradoria-Geral da União. 
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§ 9º Para as operações do Prodecer - Fase II de que tratam os §§ 7º 

e 8º deste artigo, e mediante solicitação do mutuário, fica o 

Ministério da Fazenda autorizado a definir descontos adicionais a 

serem aplicados para liquidação ou renegociação dessas operações, 

com base na revisão de garantias efetuada conjuntamente pelos 

Ministérios da Fazenda e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

da seguinte forma: 

 

I - no caso de liquidação, mediante avaliação do valor atual das 

garantias e dos bens financiados; 

 

II - no caso de renegociação, com base no valor da receita líquida 

média por hectare para as atividades desenvolvidas na área do 

Programa, apurada pela Companhia Nacional de Abastecimento - 

CONAB. 

  

§ 10 A consolidação dos saldos devedores levará em conta, a partir 

da data do ajuizamento da ação de execução, os índices 

equivalentes à taxa referencia do Sistema Especial de Liquidação e 

Custódia – SELIC para títulos federais. 

 

§ 11 A liquidação e a renegociação de que trata este artigo serão 

regulamentadas por ato do Advogado-Geral da União.” 

 

 

Justificação: 

A alteração do artigo 8º-A à Lei nº 11.775, de 2008, tem por objetivo conferir 
aos produtores rurais com dívidas cobradas pela Advocacia Geral da União as 
mesmas condições de renegociação de dívidas inscritas na Dívida Ativa da 
União – DAU e sob a responsabilidade da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Ressalta-se que além da inclusão dessas dívidas que ao longo dos anos, não 
tiveram oportunidade de serem renegociadas por não integrarem os créditos 
do Sistema Financeiro Nacional, as poucas operações que foram beneficiadas 
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pelo art. 8º da Lei nº 11.775, de 2008, ainda sofreram restrições em 
decorrência do prazo fixado para a formalização da operação. 

As normas publicadas pela Advocacia Geral da União que regulamentaram a 
matéria foram expedidas no final de janeiro de 2011 e o prazo fixado para o 
pagamento da primeira parcela estabelecido para 30/06/2011, não havendo 
prazo hábil par que a AGU/PGU e o Ministério da Agricultura promovessem os 
ajustes nos saldos devedores, para fins de regularização e pagamento da 
primeira parcela da dívida, deixando muitos produtores sem as informações 
necessárias para o pagamento da primeira parcela. 

Há de se destacar que o Poder Executivo já reconheceu essa necessidade ao 
incluir, novo artigo 8º-B à Lei nº 12.844, de 2013 para atender aos mutuários 
da área de abrangência da SUDENE que esteja em municípios com decreto de 
estado de calamidade pública reconhecidos pelo poder público federal no 
período de 01 de dezembro de 2011 a 30 de junho de 2013. Tal fato significa 
mais uma injustiça com esses produtores e com a PGU, pois essas dívidas tem 
origem na década de 90 e não tiveram sua renegociação autorizada em 
nenhum diploma legal. 

Por isso, para fazer justiça com milhares de produtores rurais com dívidas 
cobradas pela Advocacia Geral da União, estimados em aproximadamente 5 
mil mutuários excluídos de outras formas de renegociação, é que propomos 
essa medida, bem como a abertura do prazo para que a PGU e o MAPA possam 
ajustar as normas e conferir condições para de prazos adequados para os 
mutuários possam aderir à renegociação de dívidas e efetuar o pagamento da 
primeira parcela conforme previsto em lei. 

 

06 de fevereiro de 2014. 

 

 

______________________________________ 

OZIEL OLIVEIRA – PDT/BA  
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